
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2236132 - SP (2022/0340266-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VINÍCIUS ALMEIDA CAMARINHA
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO - SP148760

ANDRÉ SIERRA ASSÊNCIO ALMEIDA - SP237449
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS VIA 
SISBAJUD.  VERBA INDENIZATÓRIA. PENHORA. POSSIBILIDADE.
  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de desbloqueio de ativos 
financeiros via SISBAJUD. No  Tribunal a quo, negou-se provimento ao 
agravo de instrumento. 

II - Esta Corte possui o consolidado entendimento de que as 
verbas de gabinete recebidas pelos parlamentares têm conteúdo 
indenizatório, pois se destinam a cobrir despesas que o referido membro do 
Poder Legislativo tem com a sua própria administração. As parcelas de 
caráter indenizatório são aquelas pagas para ressarcir ou recompor o 
patrimônio do agente público por despesas que efetuou para o serviço da 
Administração às suas próprias expensas. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 635.747/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 5/8/2015.

III - Por sua vez, não há nenhuma restrição expressa quanto à 
impenhorabilidade de verba indenizatória, motivo pelo qual pode ser 
penhorada. Em razão de seu caráter indenizatório, mostra-se possível, 
portanto, a constrição judicial destes valores, já que não possuem caráter 
alimentar e não se destinam à subsistência do executado. Nesse 
sentido:  (AgInt no REsp n. 1.971.849/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

IV -   Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com o seguinte resumo de ementa:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA. SISBAJUD (ANTIGO BACENJUD).
1. A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento, 

inclusive no âmbito de julgamento de recurso repetitivo, no sentido de que, a partir de 
20.01.2007(data da entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006), o bloqueio de ativos pelo 
Bacenjud tem primazia sobre os demais meios de garantia do crédito, não sendo mais 
exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens penhoráveis, 
aplicando-se os arts. 835 e 854 do CPC, c. c. art. 185-A do CTN e art.11 da Lei6.830/80.

2. O que o SisbaJud - Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário substituiu 
integralmente o BacenJud.

3. Possível a constrição sobre ativos financeiros via sistema SISBAJUD sem a 
necessidade de prévio esgotamento das diligências na busca de outros bens.

4. O E. STJ firmou o entendimento de que a "verba de gabinete", destinada a custear 
despesas com a administração da estrutura posta à disposição do parlamentar, possui 
natureza indenizatória. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 635.747/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015.

5. Não se trata de salário e por isso a regra geral de impenhorabilidade inscrita, em , 
no artigo 833, IV, do CPC, não se lhe aplica. numerus clausus

6. Agravo de instrumento improvido.
 
 

A parte recorrente alega ofensa ao art. 833, IV e § 2º, do CPC,  trazendo a 

seguinte argumentação:

 
O recorrente paga as despesas de seu gabinete funcional com recursos próprios e 

depois, apresentada as contas, é reembolsado.
[...]
Porém, determinado a penhora on-line, os respectivos valores de reembolso foram 

penhorados.
[...]
Foi pedido o levantamento decorrente da impenhorabilidade, eis que como o 

recorrente desembolsou valores através de recursos próprios advindos de seu subsídio e 
depois é reembolsado, aplicável no caso o Art. 833, IV do CPC.

[...]
Ao confirmar a decisão de primeiro grau, entendeu a Corte que por se tratar de verba 

indenizatória, não caberia a referida impenhorabilidade.
[...]
Com dito, tratam-se de valores dos quais o recorrente, como parlamentar, custeia para 

fins de manter seu gabinete funcional.
[...]
Inegável que o valor retido e considerado penhorável, irá afetar o sustento próprio e 
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da sua família
[...]
Necessário considerar como impenhorável a verba remuneratória a qual se encontra 

penhora, diante da aplicação inteira do Art. 833, IV do CPC, sem aplique do § 2º do mesmo 
artigo e fonte processual.29 –Se somente por exceção que se admite a penhora daquilo que 
compõe a remuneração pessoal de cada um1, o caso, certamente, está fora desta 
composição.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, b, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

interposto por Vinicius Almeida Camarinha para negar provimento ao seu recurso 

especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Como dito no apelo raro, a referida verba, embora com nome de verba indenizatória 

é, em verdade, remuneratória, eis que necessária para manutenção das atividades 
parlamentares.

[...]
A atividade parlamentar depende de um gabinete de apoio e, nesse aspecto, 

indissociável sua manutenção que é provida antes pela remuneração do parlamentar. Essa 
ligação é que gera que a referida verba, em verdade, é remuneratória e não meramente 
indenizatória.

[...]
Assim, ao contrário do entendimento do eminente Relator Ministro Francisco Falcão, 

a matéria foi suficientemente prequestionada na origem. Ademais, o Superior Tribunal de 
Justiça, em recente decisão, nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 
1.496.347/ES, pacificou a matéria, consignando que a cassação de aposentadoria não pode 
ser aplicada em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

Até porque, o conceito de indenização se extraí daquilo que é pago decorrente de 
atividade ilícita e no caso é decorrente de atividade parlamentar, lícita e própria da atividade 
e funções de um Deputado.10 –Por isso que, embora sob a rubrica de verba indenizatória, 
em verdade se trata de remuneração decorrente da atividade parlamentar.

[...]
Logo,é caso sim de impenhorabilidade.
 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Com efeito, esta Corte possui o consolidado entendimento de que as verbas de 

gabinete recebidas pelos parlamentares têm conteúdo indenizatório, pois se destinam a 

cobrir despesas que o referido membro do Poder Legislativo tem com a sua própria 

administração. As parcelas de caráter indenizatório são aquelas pagas para ressarcir ou 

recompor o patrimônio do agente público por despesas que efetuou para o serviço da 

Administração às suas próprias expensas. Nesse sentido, cito o seguinte precedente:

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS RECEBIDAS POR 

PARLAMENTAR PARA COBRIR DESPESAS COM ADMINISTRAÇÃO DE SEU 
GABINETE. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.

1. Hipótese em que se discute se há incidência do Imposto de Renda sobre as verbas 
recebidas por deputado estadual a título de auxílio-transporte, moradia, telefone, telex, 
correspondência e material de expediente.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar o RE 204.143/RN, em 25.03.1997, 
relatado pelo e. Min. Octavio Gallotti, assentou o entendimento de que a verba de gabinete 
destinada aos parlamentares tem conteúdo indenizatório, pois se destina a cobrir despesas 
que o referido membro do Poder Legislativo tem com a administração de seu próprio 
gabinete.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as verbas de gabinete recebidas 
pelos parlamentares, embora pagas de modo constante, isto é, mensalmente, não se 
incorporam aos seus subsídios. Assim, não incide Imposto de Renda sobre as verbas 
recebidas por parlamentar correspondentes à ajuda de custo, objetivando cobrir despesas 
com a administração de seu própriogabinete. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 
1.269.269/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.6.2012; AgRg 
no REsp 1.239.238/BA, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 15.8.2012; 
AgRg no Ag 1.429.987/CE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10.10.2012.4. Agravo Regimental não provido.(AgRg no AREsp 635747 / ES; RELATOR 
Ministro HERMAN BENJAMIN; SEGUNDA TURMA; DATA DO JULGAMENTO 
26/05/2015; DJe 05/08/2015).

 
 

Acerca da impenhorabilidade, o Código de Processo Civil no seu art. 833, 

disciplina que:

 
Art. 833. São impenhoráveis:[...]IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os 

salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 
montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal, ressalvado o § 2º ;[...] 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se 
aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente 
de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos 
mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e no art. 529, § 3º .
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Da redação do dispositivo, não há nenhuma restrição expressa quanto à 

impenhorabilidade de verba indenizatória, motivo pela qual pode ser penhorada. Em 

razão de seu caráter indenizatório, mostra-se possível, portanto, a constrição judicial 

destes valores, já que não possuem caráter alimentar e não se destinam à subsistência do 

executado. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS 

MEDIANTE PENHORA ON-LINE. PROVA INSUFICIENTE DA 
IMPENHORABILIDADE DO ART. 833, X, DO CPC. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.

1. O acórdão recorrido consignou: "Por fim, quanto ao pedido de desbloqueio de 
ativos financeiros via Sistema BACENJUD, com amparo no art. 854, § 3º, I, do CPC, 
mantenho o que foi consignado na sentença: 'Com relação à suposta impenhorabilidade dos 
valores bloqueados via Bacenjud, em que pese os " precedentes suscitados pela embargante, 
há que destacar que a impenhorabilidade prevista em nosso sistema jurídico constitui 
exceção à regra da responsabilidade patrimonial do devedor (art. 789, do CPC), não 
podendo ser atribuída interpretação que acabe por esgotar os meios de se solver a obrigação 
ora executada. Ou seja, se de um lado, o art. 833, do CPC busca assegurara a dignidade do 
executado, lado outro, não se pode esquecer da sua responsabilidade patrimonial e da 
necessidade de garantir a segurança as relações jurídicas, sobretudo de cunho obrigacional, 
sob pena de comprometer o crescimento econômico do pais. Logo, a regra da 
impenhorabilidade dos valores até 40 salários mínimos, em tese, se aplicam às reservas 
depositadas em cadernetas de poupança e, ainda assim, a jurisprudência vem flexibilizando 
nos casos em que dita conta não é utilizada para os fins a quem se destinam - garantir 
reserva de emergência/pequenos poupadores. Logo, a análise da impenhorabilidade de 
valores bloqueados depende da análise da natureza da conta em que se encontram 
disponíveis, bem como a natureza/origem dos próprios numerários constritos e da 
comprovação da ausência de outras reservas financeiras, não sendo possível, de plano, 
reconhecer a incidência do dispositivo do art. 833, X, do CPC de imediato. [...]' (...) Dito 
isso, não havendo elementos que permitam analisar a impenhorabilidade dos valores 
bloqueados, mantenho o bloqueio do montante de R$ 2.390,34 (dois mil trezentos e noventa 
reais e trinta e quatro centavos) depositados em conta de titularidade do executado." (fls. 
383-384, e-STJ) 2. Conforme consta na decisão agravada, o Tribunal de origem, soberano 
na análise do conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu que não há 
"elementos que permitam analisar a impenhorabilidade dos valores bloqueados". Sendo 
assim, manteve o bloqueio do montante de R$ 2.390,34 (dois mil, trezentos e noventa reais 
e trinta e quatro centavos) depositados em conta de titularidade do executado.

3. Rever o entendimento do acórdão recorrido, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal da empresa, demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial."

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.971.849/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.236.132 / SP
Número Registro: 2022/0340266-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022806020164036111 22806020164036111 50268071520214030000

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINÍCIUS ALMEIDA CAMARINHA
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO - SP148760

ANDRÉ SIERRA ASSÊNCIO ALMEIDA - SP237449
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - CNPJ/CADASTRO NACIONAL 
DE PESSOAS JURÍDICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINÍCIUS ALMEIDA CAMARINHA
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO - SP148760

ANDRÉ SIERRA ASSÊNCIO ALMEIDA - SP237449
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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